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CONTRATO PREF Nº. 01 DE 02 DE JANEIRO DE 2019. 

 

CONTRATO PARA LOCAÇÃO DE SISTEMAS POR EMPRESA 

PRIVADA PARA FUNCIONAMENTO DO CONTROLE INTERNO 

MUNICIPAL. 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE IPUAÇU, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Rua Zanella n. 818, Centro, da cidade de Ipuaçu, SC, inscrita no CNPJ n. 

95.993.028/0001-83, representado pela Prefeita Municipal Sr.ª CLORI PEROZA, portadora do RG n.º 

1.785.723 SSP/SC e inscrita no cadastro de pessoa física sob o n.º 722.175.709-78, brasileira, 

convivente em união estável, residente e domiciliado nesta cidade de Ipuaçu, SC, denominado para este 

instrumento simplesmente de CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: FAEE SUPRIMENTOS E LOCAÇÃO DE SISTEMAS LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado estabelecida a Rua Consolação nº 317 Bairro Matinhos, na cidade de Xanxerê, 

inscrita no CNPJ 07.753.029/0001-93, denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste 

pelo sócio gerente Sr. EDSON VALGOI, brasileiro, Inscrito no CPF. n. 579.791.039-04, e RG n. 

1.783.138 SSP/SC, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo que se regerá 

pela lei nº. 8.666/93, e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II do artigo 24 da Lei Federal 8.666/1993, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações e cláusulas a seguir expressas a seguir definidoras dos direitos obrigações e 

responsabilidades das partes. Processo de licitação PREF 63/2018. Dispensa de Licitação PREF 

20/2018. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O objeto da presente consiste na Contratação de empresa especializada disponibilização de 

locação de sistema de Software e suporte da Controladoria Geral do Município à avalição do 

cumprimento de metas fiscais, com dispositivos para a importação de dados dos mais diversos softwares 

contábeis, elaboração de diversos demonstrativos de controle dos índices constitucionais e gerenciais, 

relatórios de balancetes e balanços, pareceres diversos, entre outros. Conforme solicitação de 

contratação dos serviços emitida pelo setor de controle interno na data de 04/12/20198, para o 

exercício de 2019. Conforme itens e quantitativos abaixo dispostos: 
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item Descrição Qtd Valor mês Valor Total 

1.  Modulo controle interno. locação de sistema de 

Software e suporte da Controladoria Geral do 

Município à avalição do cumprimento de metas 

fiscais, com dispositivos para a importação de 

dados dos mais diversos softwares contábeis, 

elaboração de diversos demonstrativos de 

controle dos índices constitucionais e 

gerenciais, relatórios de balancetes e balanços, 

pareceres diversos, entre outros 

12 

meses 

R$ 420,00 R$ 5.040,00 

 VALOR TOTAL   R$ 5.040,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 O regime de execução é direta. 

Deverá a empresa ainda dispor e arcar com os seguintes custos a serem considerados para confecção da 

sua proposta:  

a) manter profissionais executores devidamente contratado/registrado na empresa e habilitado na 

forma da legislação vigente;  

b) bancar a suas despensas os valores com deslocamento das máquinas e pessoal utilizados para 

realização dos d instalação e entrega, sendo que os mesmos deverão atender as regras determinadas na 

legislação vigente, no momento em que sejam solicitados os serviços;  

d) arcar com todos os custos de hospedagem e alimentação de seus funcionários e prepostos quando a 

serviço no município;  

e) arcar com todos os custos de impostos de responsabilidade da licitante participante, estes, de toda e 

qualquer natureza;  

f) fornecer e ficar em dia, quanto ao uso uniforme identificado da Empresa, bem como por EPIs 

(Equipamentos de Proteção Individual) de funcionários e seus prepostos, quando a serviço do 

Município;  

g) prestar a execução dos serviços deverá acontecer imediatamente após a emissão de autorização de 

fornecimento. 

 A implantação do módulo contempla, dentre outras atividades: 

a) cadastramento da estrutura administrativa do município (secretarias, departamentos e setores) e 

identificação dos responsáveis; 

b) configuração da base de dados contendo verificações de atividades e obrigações (agenda de 

obrigações) do Poder Executivo e Legislativo; 

c) disponibilização de modelos e cadastro de instruções normativas; 

d) disponibilização de leis federais, estaduais e municipais a serem observadas pelo Controle Interno no 

acompanhamento das atividades; 
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e) geração e importação dos arquivos contendo informações relativas à execução orçamentária, através 

dos dados contábeis do ente. 

f) configuração dos demonstrativos para acompanhamento das aplicações constitucionais na área de 

educação, saúde, pessoal, fundeb, entre outros; 

g) elaboração do relatório circunstanciado de análise orçamentária, financeira e patrimonial; 

h) quesitos sugestivos para controle na formalização dos processos licitatórios, atos de pessoal, controle 

de diárias, etc... 

i) orientações acerca de rotinas para a realização de auditorias internas. 

 

Módulo Audiência Pública 

Desenvolvido com objetivo de ajudar aos administradores públicos na realização de audiências públicas, 

especialmente as de avaliação do cumprimento das metas fiscais (Art. 9°, § 4° da Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

Com base nos dados importados e elaborados pelo Módulo Controle Interno, torna-se possível gerar os 

relatórios (convite e ata) bem como apresentá-la via multimídia (gráficos e notas explicativas), além de 

diversas planilhas demonstrativas.  

Eventuais assistências técnicas in loco, por problemas estranhos ao funcionamento do sistema, será 

cobrado R$ 0,75 (setenta e cinco centavos), por km rodado, contando-se de Xanxerê/SC até o município 

Mais 50,00 (cinquenta Reais) a hora Técnica. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1.  O valor mensal a ser pago pela prestação dos serviços, de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) 

2.  O valor para este exercício de 2019 é de R$ 5.040,00 (cinco mil e quarenta reais) divididos em 12 

parcelas mensais iguais e sucessivas. 

3. O pagamento será efetuado através de crédito em conta da Empresa. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE REAJUSTE 

Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação 

da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E VIGÊNCIA 

A vigência deste instrumento terá início no dia da assinatura que é de 02 de janeiro de 2019 e término 

previsto para 31 de dezembro de 2019, que representa 12 (dose) meses iniciais de contrato, com 

possibilidade de renovação mediante Termo Aditivo. 

 



  

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE IPUAÇU 

Município de Ipuaçu – SC. CNPJ n. 95.993.028/0001-83 

Rua Zanella n. 818, Centro. Ipuaçu – SC. Cep 89.832-000. 

E-mail: ipuacu@ipuacu.sc.gov.br 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA 

Para cobrir a despesa decorrente da execução do objeto deste contrato, serão utilizados recursos 

consignados na Lei Orçamentária Anual para este exercício financeiro de 2019, e exercícios futuros em 

caso de prorrogação contratual. 

Dotação: 06     Elemento: 33.90.39.11.00.00.00 

                              

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as 

previstas em Lei ou regulamento de acordo com os Arts. 77 a 80 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 

1993, consolidada. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

O Município por seus responsáveis fornecerá informações úteis, boas e necessárias, à perfeita prestação 

dos serviços com vistas à execução do objeto deste contrato, bem como, efetuará o respectivo 

pagamento na data e condições aqui estabelecidas. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, obriga-se a executar, nas condições estipuladas, os serviços objeto deste contrato, 

na forma das solicitações, bem como são de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas 

decorrentes da execução do presente contrato, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo 

empregatício, inclusas as contribuições sociais bem como todas as obrigações tributárias e acessórias 

decorrentes do cumprimento do contrato. É ainda A CONTRATADA responsável também em arcar 

com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados à Contratante e/ou a 

terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades 

cometidas na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO 

Nos termos da Legislação, o CONTRATANTE pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do 

contrato, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar caso a execução não seja 

comprovadamente conforme previsto na clausula primeira, indenizando A CONTRATADA pelos 

serviços até então efetuados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO 

Este contrato vincula-se para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei n. 8666, de 

21 de junho de 1993, consolidada, especialmente em relação a dúvidas, contradições e omissões. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PENALIDADES 

- Ao CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções legais, isolada ou 

conjuntamente, conforme segue: 

a) advertência; 

b) rescisão contratual; 

c) multa administrativa, o equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Da penalidade aplicada caberá recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade 

superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

A execução deste Contrato deverá ser confirmada mensalmente por um representante do 

CONTRATANTE, em anexo ao relatório circunstanciado dos serviços prestados, nos termos do art. 67 

da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993 consolidada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n. 8.6666 de 21 de 

junho de 1993, consolidada, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este contrato é intransferível, não podendo A CONTRATADA, de forma alguma, sem anuência do 

contratante, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Abelardo Luz, para dirimir questões decorrentes deste contrato, com 

renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a 

redação introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98. 

E, para que este contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em 

duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam. 
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Ipuaçu - SC, em 02 de janeiro de 2019. 

 

 

 

CLORI PEROZA           FAEE SUPRIMENTOS E LOCAÇÃO DE SISTEMAS LTDA           

Prefeito Municipal           Responsável Legal Edson Valgoi 

 Contratante            Contratada      

 

De Acordo. Assessoria Jurídica. Adv. Julcemar Comachio OAB/SC n. 18445_________________ 

 

 

Testemunhas: 

 

 

Monica Brisola     Tatiane Möllmann 

Secretaria de Fazenda    Resp. Controle Interno 


